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Volume III – Análise 

Parte 7 - Subsistema Económico, Financeiro e Fiscal  

1. Síntese 

O planeamento dos recursos hídricos torna necessária a determinação do valor da água, por 

forma a fazer reflectir nos vários utilizadores os custos da água reais. O trabalho efectuado teve 

como principal objectivo a preparação de uma ferramenta que permita avaliar, de modo expedito 

mas realista, os custos e benefícios resultantes de futuras propostas de desenvolvimento a 

apresentar em fases posteriores dos estudos.  

1.1. Caracterização Geral da Bacia 

No estabelecimento dos custos da água é necessário atender aos factores de natureza física e 

socio-económica, específicos da bacia. Assim, procedeu-se a uma caracterização da situação 

actual na bacia, com identificação e descrição sumária dos principais factores que terão 

influência no valor da água na bacia hidrográfica do Rio Guadiana. Foram considerados factores 

"físicos", a que correspondem as características naturais da bacia hidrográfica em termos de 

clima, hidrologia, hidrogeologia, solos, morfologia da região e desertificação, e factores 

"humanos" que estão relacionados com a acção exercida directa ou indirectamente pelo Homem 

em termos de população, economia regional e disponibilidade quantitativa e qualitativa da água. 

Relativamente aos factores "físicos", conclui-se que a região tem um balanço hídrico 

descompensado e crítico, onde se verifica um enorme desequilíbrio de disponibilidade de água 

durante o ano. Os rios secam durante o Verão e os aquíferos apresentam problemas de 

quantidade e qualidade durante cerca de metade do ano. 

Quanto aos factores designados "humanos", em termos socio-económicos a região em estudo 

apresenta-se como uma região deprimida quando comparada com a média nacional, sendo uma 

das mais pobres da Europa comunitária. Não possui um tecido económico estruturado, os índices 
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de desemprego são elevados, dos mais altos do país, verifica-se uma forte tendência à 

desertificação humana e uma situação de pobreza que resulta essencialmente da falta de 

oportunidade para o desenvolvimento. A população que permanece na região encontra-se 

envelhecida e possui baixa preparação escolar, não encontrando alternativas às principais 

actividades económicas tradicionais: a produção cerealífera extensiva de sequeiro, a pecuária e o 

sector de serviços, que aumentou muito nos últimos anos, ultrapassando a agricultura como 

sector principal. 

1.2. Caracterização dos Sectores Consumidores de Água 

Procedeu-se a uma apresentação e caracterização dos sectores consumidores de água na 

região, nomeadamente o abastecimento público de água potável, a que foi associada a recolha e 

tratamento de águas residuais em sistemas públicos, a rega, a produção de energia hidroeléctrica 

e outros sectores como a indústria, o comércio e o turismo. 

Relativamente ao abastecimento público de água potável e à recolha e tratamento de águas 

residuais, serviços fornecidos pelos municípios, verificou-se nos últimos anos um aumento 

significativo dos níveis de atendimento das populações, devido essencialmente à 

disponibilização de fundos da União Europeia permitindo a construção de novas infra-estruturas. 

O abastecimento de água, realizado essencialmente com base em captações subterrâneas, vai 

passar, a curto prazo e numa percentagem significativa, a ser efectuado a partir de sistemas 

baseados em captações superficiais em albufeiras, que servem de base a sistemas com 

características multi-municipais. 

O abastecimento público de água potável, tradicionalmente efectuado a partir de captações 

subterrâneas, apresenta problemas de gestão de recursos e de qualidade, principalmente durante 

o período mais seco, pelo que se pensa que a sua substituição por captações superficiais 

associadas a sistemas municipais ou inter-municipais que garantam o fornecimento de água 

captada, bruta ou tratada, aos municípios, será uma tendência a verificar nos próximos anos. 

As águas residuais descarregadas nos sistemas municipais de drenagem, provenientes do 

consumo doméstico, comércio e alguma indústria, são uma das fontes de poluição directa, das 

linhas de água e das albufeiras da área em estudo. Contudo, os municípios têm realizado, nos 
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últimos anos, investimentos significativos na construção de novos sistemas de recolha e 

tratamento dos efluentes. 

Os municípios não possuem sistemas contabilísticos organizados que permitam determinar os 

custos dos serviços de abastecimento de água ou de águas residuais. A fonte de receitas para o 

sector e proveniente das taxas directas aplicadas à venda de água, que aparentemente não cobrem 

os custos de operação, manutenção e conservação. A maioria dos municípios não aplica taxas 

específicas para o tratamento das águas residuais. Os tarifários aprovados não estão relacionados 

com os custos reais de produção dos serviços de abastecimento de água e de águas residuais. 

A tendência recente para o aumento da dimensão e complexidade dos sistema municipais 

resulta num aparente desequilíbrio e incapacidade de realização de investimento bem como para 

assegurar a operação e manutenção dos sistemas de acordo com padrões de qualidade aceitáveis. 

Em termos de agricultura a água é utilizada para rega, correspondendo ao maior consumo 

generalizado. A rega efectua-se ou em perímetros colectivos de rega ou em parcelas individuais. 

Foram definidas as características mais significativas em ambos os casos. Para o presente estudo 

apenas foram analisados em pormenor os três principais perímetros colectivos de rega: Caia, 

Vigia e Lucefecit. Estes sistemas estão baseados em captações superficiais em barragens que 

servem sistemas colectivos de abastecimento, construídos pelo IHERA e explorados pelas 

respectivas associações de beneficiários. Este sector não possuí sistemas de tratamento de águas 

residuais, sendo o principal responsável pela poluição difusa das águas registada na bacia 

hidrográfica. 

Da análise efectuada aos relatórios e contas das associações de beneficiários e ao seu 

funcionamento, resulta um aparente desequilíbrio financeiro e incapacidade de realização de 

investimentos de manutenção e conservação e modernização, sem recurso a ajuda exterior. Este 

facto deve-se em parte ao baixo preço de venda da água, à aleatoriedade das disponibilidades 

hídricas e eventuais flutuações dos mercados dos produtos agrícolas. 

Verifica-se que em termos de abastecimento de água a sistemas municipais e a perímetros 

colectivos de rega, existe um grande potencial de realização de transferência de água com a bacia 

hidrográfica do Sado e com o Algarve. Estas transferências serão realizadas principalmente pelo 
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projecto do Alqueva, pelo sistema da Barragem do Alvito e pelo Sistema de fins múltiplos de 

Odeleite-Beliche. A produção de energia hidroeléctrica é realizada apenas na Barragem do Caia, 

sob a responsabilidade da associação de regantes, sendo a sua produção eléctrica absorvida em 

grande parte por consumos próprios do perímetro de rega.  

Os restantes sectores económicos têm todos pouca relevância em termos de consumo de água. 

No sector industrial destaca-se a Somincor, no concelho de Castro Verde, e a Portucel Recicla, 

no concelho de Mourão, que virá a ser reinstalada devido ao projecto do Alqueva. Outras 

utilizações tais como pesca, aquacultura, recreio e lazer não têm expressão na bacia hidrográfica.  

1.3. Gestão Ambiental 

A gestão ambiental da bacia hidrográfica é actualmente da responsabilidade do Ministério do 

Ambiente através do Instituto da Água - INAG, da Direcção Geral do Ambiente - DGA e 

Direcção Regional do Ambiente do Alentejo - DRAA. Como instrumento de gestão o INAG 

criou um sistema responsável pela recolha e integração de informação de várias proveniências 

para auxiliar a gestão dos recursos hídricos e do ambiente, o designado SNIRH (Sistema 

Nacional de Informação de Recursos Hídricos). 

O licenciamento das captações de água, controlado pela Direcção Regional do Ambiente, sob 

a alçada do Ministério do Ambiente, constitui-se como um elemento vital para a gestão efectiva 

dos recursos hídricos da bacia hidrográfica. Esta prática só recentemente foi introduzida em 

Portugal. Sem o licenciamento das captações os mecanismos de controlo dos caudais captados e 

respectiva cobrança são dificilmente implementáveis. No entanto, em termos práticos, pensa-se 

que não existem actualmente meios capazes de garantir um controlo efectivo, em termos 

qualitativos e quantitativos, dos volumes de água consumidos pelos vários utilizadores.  

A expressão, na bacia hidrográfica, das infra-estruturas de protecção contra cheias é 

insignificante, correspondendo a uma extensão total de mil metros, devido ao facto de, nas 

secções onde as cheias possam ter importância, a bacia ser praticamente despovoada.  
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1.4. Metodologia de Avaliação de Custos e Proveitos 

A metodologia utilizada para a valorização do abastecimento de água e da recolha e 

tratamento das águas residuais na situação actual implica uma avaliação dos custos de utilização 

da água, dependentes dos custos dos serviços de utilização da água (custos de fornecimento de 

água e de recolha e tratamento de águas residuais, incluindo operação, manutenção e 

conservação e gestão de sistemas e dos serviços, e a amortização das infra-estruturas), dos custos 

de escassez e dos custos ambientais (custos de reposição e de gestão e monitorização da bacia 

hidrográfica). 

O cálculo dos custos dos serviços de utilização da água na situação actual deveria, numa 

situação ideal, ser efectuado directamente a partir da posse de todos os dados relevantes. No 

entanto verifica-se que os dados disponíveis relativos à generalidade da bacia hidrográfica são 

muito limitados, correspondendo, no caso dos sistemas municipais, quase exclusivamente às 

populações abastecidas e respectivos consumos. Relativamente à rega em parcelas individuais 

são conhecidas as áreas regadas, tipos de culturas praticadas e capitações específicas, por 

município. No caso da rega nos perímetros colectivos, estão disponíveis os dados fornecidos pelo 

IHERA e pelos relatórios e  contas das associações de beneficiários responsáveis pela exploração 

dos mesmos.   

Relativamente aos sistemas municipais, a informação disponibilizada é muito pobre, sendo 

que só em seis municípios foram fornecidos dados que, embora incompletos, são utilizáveis, 

relativos a custos de operação e manutenção dos sistemas. A este facto acresce que os 

municípios não possuem cadastros actualizados, não existem descrições completas dos sistemas 

e que o levantamento efectuado para o INSB (Inquérito Nacional de Saneamento Básico) está 

desactualizado devido à rápida evolução no terreno, por não apresentar uma descrição dos 

sistemas individuais e por não contemplar o levantamento de componentes tais como os 

adutores, que podem corresponder a percentagens significativas dos sistemas. 

Na sequência das limitações referidas o apuramento dos custos actuais dos serviços de 

utilização da água foi efectuado com recurso a dois modelos. O primeiro, aplicado a seis 

municípios, baseia-se em custos reais fornecidos pelos municípios para operação, manutenção e 

conservação, complementados com uma avaliação, com recurso a fórmulas paramétricas de 
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2. Caracterização Geral da Bacia 

2.1. Aspectos Determinantes do Valor da Água 

Conforme se referiu, a estimativa dos custos e benefícios resultantes de futuras propostas de 

desenvolvimento a apresentar em fases posteriores dos estudos exige a identificação e análise das 

características mais relevantes da bacia em termos da sua influência no valor da água. 

Estas características podem ser classificadas em duas classes, não totalmente independentes: 

características físicas e características humanas. As primeiras correspondem às características 

naturais relacionadas com a quantidade de água disponível (hidrologia, hidrogeologia, 

morfologia, ambiente). As segundas referem-se aos factores associados à acção directa ou 

indirecta do homem no sentido da disponibilização e gestão da água para o abastecimento 

público, rega,  indústria, turismo, gestão ambiental (recursos humanos, níveis de 

desenvolvimento dos sistemas de saneamento básico, características da economia regional, infra-

estruturas, etc.). 

De seguida, faz-se uma curta apresentação dos principais factores considerados: 

2.1.1. Factores Físicos 

A caracterização física da bacia foi feita em detalhe em volumes anteriores; neste ponto 

proceder-se-á apenas a um breve resumo dos principais aspectos relevantes.  

Relativamente aos factores "físicos", conclui-se que a região tem um balanço hídrico 

descompensado e crítico, onde se verifica um enorme desequilíbrio das disponibilidades de água 

ao longo do ano; os rios secam durante o Verão e os aquíferos apresentam problemas de 

quantidade e qualidade durante cerca de metade do ano. Uma vez que a bacia hidrográfica 

nacional corresponde ao trecho final do rio, as disponibilidades totais de água estão 

condicionadas pelos usos em Espanha, embora isto só seja válido para o rio Guadiana 

propriamente dito (ou seja, para o futuro aproveitamento de Alqueva). 
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Clima 

O clima sobre a bacia do Guadiana, é marcadamente mediterrâneo, com uma estação seca 

acentuada no Verão. A precipitação média anual varia entre 500 e 800 mm. O número de dias 

com precipitação é reduzido (50 a 80 dias), o que evidencia uma distribuição pluviométrica 

pouco favorável; mais de 80% da precipitação anual corresponde ao semestre chuvoso (Outubro 

a Março). A precipitação de Abril e Maio varia entre 70 e 90 mm, sendo quase nula de Junho a 

Agosto. 

A temperatura média anual é de aproximadamente 16º C, com uma oscilação diária de 13º a 

15º C. O número de dias de temperatura máxima superior a 25º C varia entre 120 a 140. 

A repartição das chuvas e a incidência das temperaturas determinam os valores da 

evapotranspiração e condicionam os valores do balanço de água potencial. 

Verifica-se assim um desequilíbrio acentuado entre um Inverno frio e chuvoso e um Verão 

quente e seco, originando um período anual extenso com reduzida disponibilidade de água. 

Recursos Hídricos 

As linhas de água da bacia, incluindo o próprio Guadiana, reflectem as características 

climáticas da região, com caudais significativos no Inverno e praticamente nulos no Verão. O 

escoamento médio anual oscila em torno de 150 mm, mas com uma elevada variabilidade inter-

anual, com relações de quase 100 para 1 entre anos muito húmidos e muito secos.  

A qualidade da água superficial é de um modo medíocre ou má, em particular nos rios 

Guadiana e Ardila e nas sub-bacias a montante da Rocha da Galé, especialmente no Degebe e no 

Caia, sendo de melhor qualidade nas sub-bacias mais meridionais, casos das ribeiras de Oeiras, 

Vascão, Foupana, Odeleite e Beliche. Os problemas de qualidade detectados estão relacionados 

com as características físico-químicas e bacteriológicas das captações existentes em rios e 

albufeiras para consumo doméstico, derivadas do elevado número de fontes poluidoras, urbanas, 

industriais e agrícolas, situação que em anos secos pode ser muito agravada. Estas perturbações 

poderão também ter um impacte significativo quer no suporte da vida piscícola quer para 

utilizações de recreio com contacto directo.  
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A área em estudo não é muito rica em sistemas aquíferos, embora a nível regional alguns 

assumam uma importância relevante. Até ao presente, as águas subterrâneas são responsáveis 

pela satisfação de cerca de 90% das necessidades de água para o uso doméstico, agrícola e 

industrial. A variação dos níveis piezométricos resulta do balanço entre a extracção e a recarga 

que se verifica em cada unidade aquífera. Na área da bacia verifica-se uma enorme 

vulnerabilidade aos períodos de seca, com grandes rebaixamentos durante as sucessões de anos 

secos. A qualidade é geralmente medíocre com valores elevados de nitratos, surgindo também 

pontualmente excesso em cloretos e sulfatos. 

Geomorfologia e Solos 

Quase toda a bacia hidrográfica é constituída por terras planas ou de relevo pouco acentuado 

formando uma extensa planície, à excepção da faixa Sul constituída pelos contrafortes da serra 

do Algarve e de outras zonas, de reduzida extensão. Os solos predominantes são delgados, de 

características ácidas e pobres em sódio e potássio, com baixa capacidade de retenção de água e 

facilidade de encharcamento. A única excepção refere-se à zona de Beja, onde predominam os 

barros pretos calcários que têm a propriedade de reter água, apresentando, no entanto, problemas 

de drenagem complexos. A produtividade é no geral baixa devido ao baixo teor de matéria 

orgânica. 

A desertificação está associada a dois conceitos: físico, relacionado com uma perda de solo e 

a demográfica referente a um abandono por parte das populações das suas terras.  

Em termos da desertificação relacionada com a perda de solo, são as características do solo, 

principalmente a sua reduzida espessura, o clima associado ao tipo de exploração agrícola 

praticada e a desflorestação,  algumas das razões porque os solos pertencentes à bacia 

hidrográfica apresentam elevados níveis de erosão específica (20 a >100 ton/ha) desde Barrancos 

a Moura, Serpa, Beja, Mértola, Almodôvar e Castro Verde até Castro Marim. As perdas de solo 

resultaram no assoreamento de alguns reservatórios de pequena dimensão, causando níveis de 

turvação que se agravam em períodos de elevada precipitação. Os níveis elevados de transporte 

sólido tenderão a causar aumento de deposição na rede de drenagem afectando a ecologia 

aquática. A desertificação do solo implica uma redução da produtividade, uma elevada 
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capacidade de dissociação destes, e em relação à água uma fraca capacidade de retenção da 

mesma. 

Ambiente 

A bacia comporta uma riqueza específica muito significativa, com endemismos particulares. 

O rio principal e as ribeiras afluentes apresentam uma diferenciação de habitats, determinada em 

particular pelas características do leito e do regime de caudais, o que lhe confere características 

ecológicas diferenciadas. 

Tal como referido a disponibilidade e a qualidade da água afectam a fauna e flora da bacia 

hidrográfica do rio Guadiana. A ictiofauna é rica em espécies endémicas (oriundas) da Península 

Ibérica que se encontram em risco de extinção. A perda destas espécies, será uma perda 

irremediável da biodiversidade da região, pois algumas destas espécies estão na base da cadeia 

alimentar de outras que verão a sua continuidade ameaçada. Em termos de análise de custos, 

estes factores, apesar de difícil quantificação, vão representar um acréscimo de valor; no entanto, 

espera-se que as barragens que se estão a ser desenvolvidas na região, incluindo o projecto do 

Alqueva possam contribuir para assegurar a prosperidade das espécies bem como o aparecimento 

de outras espécies que se adaptem às novas condições criadas. 

2.1.2. Características Humanas 

Em toda a análise a desenvolver a população da bacia é um factor determinante que deve ser 

tomado em consideração.  

Em termos socio-económicos a região em estudo apresenta-se como uma região deprimida 

quando comparada com a média nacional e uma das mais pobres da Europa comunitária. Não 

possui um tecido económico estruturado, od índices de desemprego são elevados, dos mais altos 

do país, há uma forte tendência à desertificação humana e uma situação de pobreza que resulta 

essencialmente da falta de oportunidade para o desenvolvimento.  

A população que permanece na região encontra-se envelhecida e possui baixa preparação 

escolar, não encontrando alternativas às principais actividades económicas tradicionais: a 
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produção cerealífera extensiva de sequeiro, a pecuária e o sector de serviços que aumentou muito 

nos últimos anos ultrapassando a agricultura como sector principal. 

No futuro existem talvez perspectivas de desenvolvimento no sector do turismo e de 

indústrias extractivas para além do sector dos serviços e introdução de actividades com maior 

valor acrescentado, particularmente no sector empresarial de pequena e média dimensão. 

A população residente actual na bacia hidrográfica é de apenas 213,000 habitantes, distribuída 

por trinta e três municípios, com uma densidade populacional de cerca de vinte habitantes por 

quilómetro quadrado, verificando-se paralelamente uma tendência constante de decrescimento da 

população ao longo dos últimos anos. 

A área em estudo pode ser caracterizada por rendimentos relativamente baixos, desemprego 

elevado, pequeno investimento exterior e acessibilidades a infra-estruturas e serviços pobres. 

Estes factores económico – sociais combinaram-se de modo a pressionar a população a procurar 

emprego em outras regiões de Portugal ou no estrangeiro. Por este motivo o crescimento 

populacional está virtualmente parado verificando-se um constante decréscimo populacional em 

algumas áreas rurais. A disponibilidade de serviços fora  das aglomerações urbanas é inferior à 

média nacional sendo os seus custos superiores. 

Um factor importante tomado em consideração na análise a realizar é o referido decréscimo 

da população que se verificou em quase todos os municípios da bacia hidrográfica nos últimos 

cinquenta anos: em alguns casos registaram-se decrescimentos populacionais de 50 % ou mais, 

pensando-se que esta tendência se mantenha. Só em alguns centros populacionais é previsível 

que a população possa aumentar nos anos mais próximos.  

A tendência de decréscimo populacional terá uma influência directa nas formas de 

desenvolvimento que poderão tomar lugar na bacia hidrográfica. A região sofreu, na sua 

totalidade, um decréscimo populacional, tendo o Alentejo perdido 34.988 habitantes, nestes 10 

anos de análise (1981-1991), valor que corresponde a 6,05% do número total de efectivos. Em 

termos de densidade populacional verifica-se que a densidade populacional média no território 

continental é de 106 hab/km2 enquanto que no Alentejo é de cerca de 20 hab/km2, não se 

verificando em nenhum dos concelhos uma densidade populacional superior a 60 hab/km2.  



PBH do Rio Guadiana 

Volume III - Análise – Parte 7 – Subsistema Económico, Financeiro e Fiscal (Rev. [0] – data [29-10-99]) 

 

 

16 / 109 
  

Por outro lado, verifica-se um envelhecimento por parte da população. O grupo etário situado 

acima dos 60 anos regista um quantitativo superior ao situado entre os 0 e 14 anos. Este facto, 

poderá indiciar que, a não haver correcção da tendência, a desertificação da região poderá 

acentuar-se ainda mais no futuro. 

No que se refere à distribuição da população activa por sectores de actividade, verifica-se que 

em termos globais a região regista 22,5% dos activos no sector primário, contra apenas 25,9% no 

sector secundário e 52,5% no sector terciário.  

Os níveis de desemprego verificados na região (16,7%) são mais elevados entre as mulheres 

(27,5%) que entre os homens (9,2%). 

Em termos de nível educacional e de qualificação profissional da população verifica-seum 

alto grau de analfabetismo (21%)e uma reduzida percentagem da população com níveis elevados 

de educação(20%com ensino secundário e 4% com nível universitário). 

A economia do Alentejo, é relativamente pobre quando comparada com a média portuguesa, 

em particular com as áreas metropolitanas de Lisboa e Vale do Tejo e do Porto.  

O desenvolvimento da gestão da água, tratamento de águas residuais, produção de energia, 

controlo da erosão, são factores que poderão contribuir para o desenvolvimento da economia 

sub-regional da bacia hidrográfica do Guadiana. O desenvolvimento futuro da bacia poderá 

depender em grande medida da modernização e intensificação das produções agrícolas regadas, 

da atracção de novos investimentos relacionados com indústria ligeira, turismo, do sector dos 

serviços e da introdução de actividades com maior valor acrescentado, particularmente no sector 

empresarial de pequena e média dimensão (PME). 

O aumento da disponibilidade de água para abastecimento dos sectores doméstico, industrial e 

agrícola e melhores acessos ao tratamento de águas residuais constituem-se assim como 

componentes importantes do desenvolvimento económico potencial da região. Embora estejam 

em implementação vários projectos financiados pelo Orçamento Geral do Estado, os Fundos de 

Coesão ou outros fundos estruturais e outras iniciativas tais como iniciativas entre fronteiras 

(INTERREG II), a região ainda tem um crescimento económico inferior ao registado em outras 

regiões de Portugal.  
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A agricultura, indústria e abastecimento doméstico não são só constrangidos por faltas de 

água em períodos chave, existindo outros factores tais como: o acesso mais difícil aos mercados; 

alterações nos regimes de apoio da UE, em particular a Política Agrícola Comum (PAC) e os 

regimes de apoio a certas culturas. 

A reforma da Política Agrícola Comum implica uma mudança de rumo muito significativa da 

política agrícola comunitária. A fim de garantir a competitividade da produção agrícola 

comunitária, os preços comunitários dos sectores das culturas arvenses e da carne de bovino 

foram reduzidos, durante um período de três anos, de modo a aproximar-se dos níveis do 

mercado mundial (por exemplo, os preços dos cereais baixaram 29% e os da carne de bovino 

15%); para salvaguardar a viabilidade das explorações agrícolas, os agricultores passaram a 

receber pagamentos compensatórios, baseados nos seus rendimentos históricos, das reduções dos 

preços de apoio comunitários; no caso dos cereais e das demais culturas arvenses, o pagamento 

da compensação ficou, em geral, subordinada à retirada de terras da produção (o regime de set 

aside), medida que se revelou um eficaz instrumento de controlo da produção. Os pagamentos 

ficaram igualmente vinculados ao respeito das áreas de base históricas regionais e ao campo 

histórico. No sector da carne de bovino, os prémios compensatórios estão sujeitos a limites 

máximos individuais ou regionais e são pagos com base numa carga média de pastoreio máxima 

por hectare. Quando a carga média de pastoreio é inferior a 1,4 cabeças normais por hectare, os 

produtores têm direito a prémios suplementares. Esta política reflecte o forte incentivo dado à 

extensificação dos métodos de produção. 

Uma importante inovação da nova PAC são as medidas de acompanhamento, que abrangem 

medidas agro-ambientais, de florestação e de reforma antecipada. Estas medidas abriram novas 

perspectivas para os agricultores, ao mesmo tempo que davam resposta a problemas ambientais e 

estruturais da União Europeia. 

Verifica-se, portanto, que a PAC influencia o abandono da prática agrícola, como forma de 

controlo de produção, dando compensações aos agricultores e produtores de bovinos. 
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2.2. Abastecimento Público de Água Potável 

A análise dos sistemas de abastecimento de água contemplou só os sistemas públicos 

municipais de abastecimento, não tendo sido considerados os sistema individuais (privados) de 

abastecimento doméstico de água. 

• O abastecimento público de água potável constitui presentemente responsabilidade dos 

municípios na área em estudo. Não existem companhias de águas à imagem das existentes 

em Lisboa, Porto e outras regiões do país. Só o município de Beja tem Serviços 

Municipalizados de Águas e Saneamento; no entanto, na área da bacia, existem 

presentemente vários sistemas de abastecimento que podem ser classificados de 

abastecimento em alta, inter-municipais, sendo de referir pela sua dimensão, os sistema de 

Odeleite–Beliche, Alvito, e Enxoé  

Com a futura entrada em funcionamento do Sistema de Fins Múltiplos de Alqueva serão 

potencialmente efectuadas transferências de grandes volumes de água para a bacia do Sado. Este 

facto poderá constituir um factor importante na gestão da bacia hidrográfica e para o valor da 

água.  

O sector do abastecimento público de água potável pode ser analisado ao nível das origens da 

água e da estrutura própria dos sistemas de abastecimento municipais. Relativamente às origens 

da água verificou-se nos últimos anos uma alteração fundamental na estrutura dos sistemas 

devido ao grande investimento realizado na construção de barragens e sistemas de tratamento e 

adução complementares. O abastecimento aos municípios passará a ser fundamentalmente 

realizado a  partir de captações superficiais em albufeiras por oposição das actuais captações por 

furo, constituindo sistemas de tratamento e adução que em muitos casos podem ser classificados 

de multi-municipais. Na tabela seguinte é apresentado um resumo das principais barragens que 

na bacia hidrográfica do Guadiana ou fora dela servem de fontes de abastecimento de água para 

abastecimento público e rega. 
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PRINCIPAIS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO INTER-MUNICIPAIS 

Sistema Reservatório Entidade 
responsável pela 

exploração 

Municípios abastecidos 

Alvito Barragem do Alvito 
(fora da bacia 
hidrográfica) 

AMCAL (associação 
de municípios) 

Portel, Cuba, Vidigueira (dentro da bacia 
hidrográfica), Viana do Alentejo, Alvito (fora da 
bacia hidrográfica) 

Sistema de Fins 
Múltiplos de 
Odeleite-Beliche 

Barragens de Odeleite 
e Beliche e 
reservatório de Santo 
Estevão 

Instituto da Água que 
vai contratar a 
exploração técnica a 
entidade privada 

ASA – Águas do Sotavento Algarvio, SA 
(sistema de abastecimento multi-municipal): 
Castro Marim, Loulé, São Brás de Alportel, 
Tavira, Vila Real de Santo António (dentro da 
bacia hidrográfica) e Faro e Olhão (fora da 
bacia hidrográfica) 

Enxoé Barragens do Enxoé Desconhecido Serpa, Mértola 

Monte da Rocha Barragem do Monte 
da Rocha 

(fora da bacia 
hidrográfica) 

Associação de 
Beneficiários 

Ourique, Castro Verde 

Roxo Barragem do Roxo 

(fora da bacia 
hidrográfica) 

Associação de 
Beneficiários 

Aljustrel (dentro da bacia hidrográfica), 
Ferreira do Alentejo e Santiago do Cacém 
(fora da bacia hidrográfica), 

Vigia Barragem da Vigia Associação de 
Beneficiários 

Redondo, Reguengos de Monsaraz 

Caia Barragem do Caia Associação de 
Beneficiários 

Elvas, Campo Maior 

 

Tradicionalmente as fontes de abastecimento dos sistemas municipais da bacia hidrográfica 

são as captações por furo. De acordo com o Inventário Nacional de Saneamento Básico, 

realizado em 1997, das 360 captações existentes, 97% são captações por furo. Os aquíferos da 

região eram a fonte de água principalmente nos concelhos de Serpa, Beja, Elvas, Moura e 

Campo Maior, sendo os últimos três os que têm maior potencial. No entanto, apresentam 

regularmente condições deficitárias em termos de caudais quantitativa e qualitativamente, 

durante o Verão. 

Relativamente aos sistemas municipais de distribuição, verificou-se nos últimos anos, um 

esforço de desenvolvimento considerável do sector do abastecimento público de água, 

contribuindo para o aumento significativo do nível de atendimento da rede pública na bacia 

hidrográfica. A maioria dos principais centros populacionais tem um nível de atendimento 

superior a 90% correspondendo os principais consumos a abastecimento doméstico. O 
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abastecimento a industrias mais significativo verifica-se nos concelhos de Alandroal, Borba, 

Castro Verde, Évora e Portalegre. 

Em termos de abastecimento público de água, o inquérito relativo à actualização do cadastro 

realizado no âmbito deste plano de bacia indica que existem 215 sistemas municipais de 

abastecimento de água potável, servindo uma população total de 202,984 habitantes, o que 

representa, aproximadamente, 80% da população total da área pertencente à bacia hidrográfica, 

com 17 Estações de Tratamento de Água - ETA e 101 postos de cloragem. Por outro lado, as 

estruturas que os municípios possuem para gestão dos sistemas de abastecimento de água são por 

vezes muito simplificadas, verificando-se que, em geral, as câmaras municipais não possuem 

uma secção dedicada exclusivamente ao abastecimento de água. 

O abastecimento de água às populações tem vindo a beneficiar da criação de reservas 

significativas devido às albufeiras de fins múltiplos, construídas recentemente ou em fase de 

conclusão da construção. Prevê-se que, como resultado deste facto, a curto-médio prazo e em 

grande parte das situações, as autarquias abandonem a exploração dos furos, cuja gestão da 

produção, monitorização e controlo de qualidade é complexa e cujas produções são reduzidas e 

apresentam problemas sazonais de qualidade e de quantidade. 

Pensa-se que, face aos investimentos recentes, efectuados pelo Governo Central e pelos 

municípios com recurso a fundos estruturais da UE, o desenvolvimento futuro do sector de 

abastecimento de água centrar-se-á no aumento dos níveis de atendimento efectuando a ligação a 

localidades mais isoladas, na abordagem de faltas sazonais de água em áreas remotas, na 

melhoria da qualidade da água abastecida e do serviço de abastecimento. 

Tendo como base a informação obtida em 1997 e os dados recolhidos durante o 

desenvolvimento desta actividade verifica-se a existência de níveis de perdas relativamente 

elevadas nos sistemas municipais (atingindo em alguns casos valores superiores a 50%), em 

algumas áreas da região, nomeadamente quando se trata de infra-estruturas antigas. Nem sempre 

é criterioso o método adoptado para o cálculo das perdas nos sistemas apresentados pelos 

municípios, pois muitas vezes não é efectuada a contagem da água captada, distribuída e 

vendida, ao que acresce o facto de se desconhecer qual o nível de fiabilidade da aferição dos 
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contadores e, em muitos casos, quais os volumes consumidos, por serviços municipais ou outros, 

que não são contados. 

Aparentemente, a intervenção na redução de perdas constituir-se-á como um factor importante 

a tomar em consideração na abordagem de programas de desenvolvimento a curto prazo. Poderá 

constituir-se como a melhor forma de gerir a procura (mais económica e mais sustentável em 

termos ambientais). 

Em termos gerais, não será provavelmente necessária a implementação de novos sistemas de 

abastecimento de água de grande dimensão e qualquer aumento de consumo poderá ser satisfeito 

só com recurso a abordagens do tipo gestão da procura. 

Por outro lado, embora se verifique que a população residente não tem tendência para 

aumentar, as capitações deverão aumentar devido a uma expectável melhoria dos níveis de vida 

das populações e ao desenvolvimento regional, devendo portanto ser equacionados a diminuição 

da população com o aumento de capitações e com a diminuição de perdas no sistema. 

Equilíbrio Económico – Financeiro 

Seria importante saber, nomeadamente, quais os investimentos realizados, nos últimos 5 anos, 

na Bacia Hidrográfica (em milhões de contos) e qual a percentagem correspondente a fundos 

próprios dos municípios e a percentagem relativa a fundos comunitários ou do Governo central. 

A análise do equilíbrio das entidades responsáveis pelos abastecimento de água pode ser 

efectuada ao nível dos sistemas de abastecimento em alta, servindo mais do que um município, e 

o dos sistemas municipais, explorados pelos próprios municípios. 

 

Sistema de abastecimento em alta 

Em termos de sistemas de abastecimento inter-municipais, não foram facultados dados que 

permitam verificar o equilíbrio económico–financeiro do sector, em parte porque a maioria dos 

sistemas em causa ainda não se encontra em funcionamento, ou se entraram estão a funcionar 

num regime provisório, não existindo ainda a definição de qual a entidade que as irá explorar 

e/ou não existindo registos dos gastos e receitas. 
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Sistemas municipais de abastecimento 

Em termos do equilíbrio económico – financeiro do sector municipal de abastecimento de 

água podem ser feitos os seguintes comentários à situação actual: 

(i) Como se verá adiante, as tarifas cobradas pelos municípios não cobrem os custos de 

exploração dos sistemas nem os custos de manutenção, conservação e reabilitação dos 

mesmos  

(ii) Os municípios não têm, de um modo geral, contabilidade analítica organizada que 

permita saber quais os custos incorridos com os serviços de captação, tratamento, adução 

e distribuição de água. Não existe aparentemente a preocupação de determinar o custo 

dos serviços; 

(iii) Os municípios por vezes não estão estruturados em termos técnicos para explorar 

sistemas de saneamento básico nem têm departamentos ou secções dedicadas com 

exclusividade ao abastecimento de água e águas residuais (vulgo departamento de águas e 

esgotos); 

(iv) Aparentemente não é contabilizada a amortização dos investimentos efectuados pelos 

municípios e por outras entidades externas, nem sequer existe na generalidade 

informação dos custos incorridos com esses investimentos; 

(v) Os municípios não pagam taxas pela utilização do “recurso água”. 

De acordo com os princípios enunciados no artigo 12º (recuperação dos custos dos serviços 

da água) da Directiva Comunitária relativa à Política da Água, os municípios, que são as 

principais entidades responsáveis pelo abastecimento público de água, deviam ter capacidade de 

angariar receitas suficientes, quer directamente através da venda de água, quer através de outras 

fontes (por exemplo impostos) para terem a capacidade de cobrir os custos de amortização dos 

investimentos efectuados, a exploração corrente dos sistemas, a sua manutenção, conservação e 

reabilitação, de acordo com padrões e fiabilidade e qualidade aceitáveis e ainda ter capacidade de 

mobilizar recursos financeiros que permitam efectuar um programa de expansão das redes. 

Aparentemente, tal não se verifica, pois as tarifas cobradas pelos municípios não são sequer 

suficientes para cobrir os custos de exploração correntes. Grande parte dos investimentos 
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efectuados nos últimos anos resultam de financiamentos da UE ou de entidades governamentais 

e a sua amortização não é realizada nos custos da água. Daqui resulta um grande desequilíbrio e 

incapacidade de realização de investimentos e manutenção convenientes nos sistemas. 

Um dos factores a tomar em consideração na gestão dos sistemas de abastecimento de água 

será o elevado nível de investimento efectuado na expansão dos sistemas nos últimos anos. Em 

primeira análise, este facto terá impacto no nível de despesas e estruturas técnicas necessárias 

para realizar a exploração, manutenção e conservação das redes, dado o significativo aumento 

num curto espaço de tempo da sua dimensão e complexidade. Em segunda análise, é previsível 

que dentro de alguns anos se verifique a necessidade de efectuar um pico concentrado de 

investimentos de reabilitação, manutenção e conservação, quando se atingir simultaneamente o 

limite da vida técnica útil das infra-estruturas e equipamentos agora construídos. 

A médio-longo prazo as autarquias terão de garantir uma capacidade de mobilização de 

fundos suficiente para garantir a reabilitação ou substituição, concentrada no tempo, das infra-

estruturas de abastecimento de água agora construídas. As limitações, dos recursos 

disponibilizáveis pelos municípios, implicam que estes estão diminuídos em termos de 

capacidade de investimento de expansão dos sistemas de saneamento básico, bem como 

relativamente à sua capacidade de implementar políticas de reabilitação dos mesmos sistemas, 

visto que as actuais tarifas de venda de água e de descarga de águas residuais estão 

consideravelmente abaixo dos custos económicos da sua produção, bem como do valor da água 

como componente, como se verá adiante. Os investimentos de reabilitação, expansão e 

modernização actualmente realizados, devem portanto basear-se, em alguma extensão, em 

financiamentos do Governo Central ou de fundos estruturais da UE. 

Estes factos implicam que os municípios a curto prazo terão de mobilizar mais fundos para a 

implementação de programas de manutenção preventiva (e não de emergência como é a prática 

habitual) e aumentar as suas capacidades técnicas de gestão dos sistemas, sob pena de, por 

incapacidade, os mesmos se deteriorarem rapidamente (diminuindo o seu tempo de vida técnica 

útil) ou não efectuarem sequer a função para que foram projectados e construídos. Actualmente, 

a recolha de receitas depende da aplicação de taxas directas onde apenas se tem em atenção o 

calibre do contador, o volume mensal de água consumida e o tipo de consumidores. Em quase 
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todos os municípios, regista-se um aumento do valor por metro cúbico com o aumento do 

escalão de consumo (quanto maior o consumo, maior é o custo do metro cúbico de água).  

2.3. Águas Residuais 

A análise dos sistemas de águas residuais contemplou só os sistemas públicos municipais de 

recolha e tratamento, não tendo sido considerados os sistemas individuais (privados) de recolha e 

tratamento de águas residuais. 

À imagem do que se verifica para o abastecimento de água, a recolha, tratamento e descarga 

final de águas residuais urbanas constitui, presentemente, uma responsabilidade dos municípios 

da área em estudo.  

Os dados iniciais relativos aos níveis de atendimento da recolha e tratamento de águas 

residuais bem como ao nível de poluição das linhas de água e albufeiras indicam que esta é uma 

área importante que terá de ser abordada com o objectivo de reduzir os níveis de poluição na 

bacia hidrográfica e, nomeadamente, proteger as fontes onde serão captadas as águas para 

abastecimento público e outras utilizações bem como para o ambiente. 

Nos anos mais recentes, a expansão dos sistemas de abastecimento de água foi superior ao 

crescimento dos sistemas de recolha e tratamento de águas residuais. Só uma pequena 

percentagem das águas residuais recebe tratamento secundário. A situação em termos de 

tecnologia de águas residuais é ainda pior em pequenos aglomerados populacionais e zonas 

rurais. De acordo com os dados fornecidos pelo Inventário Nacional de Saneamento Básico, os 

concelhos de Alcoutim, Estremoz, Reguengos de Monsaraz e Vila Viçosa, não possuem qualquer 

tipo de tratamento de águas residuais, pelo menos no que respeita à área pertencente à bacia 

hidrográfica. 

O inquérito relativo à actualização do cadastro, realizado no âmbito deste plano de bacia, 

indica que existem 37 sistemas de recolha de águas residuais, servindo uma população total de 

202,402 habitantes, com 75 fossas sépticas (55%) e 61 ETAR – Estações de Tratamento de 

Águas Residuais (45%), das quais 25 tinham apenas tratamento primário e 36 tinham tratamento 

secundário. Por análise da descrição do tipo de tratamento apresentado, há também a referir que 

muitas vezes a designação de ETAR, classificada como um tratamento primário, não passa de 
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um pré-tratamento (gradagem, filtragem, …). Além disto, também não se sabe até que ponto é 

que as ETAR’s construídas funcionam de acordo com padrões normais de qualidade. 

Nos anos mais recentes foi efectuado pelos municípios um esforço significativo de 

investimento na construção e reabilitação de sistemas de águas residuais, nomeadamente com o 

recurso a fundos comunitários, contribuindo para o aumento significativo do nível de 

atendimento da rede pública na bacia. 

Como exemplo pode ser citado o Município de Portel, que ainda no decorrer de 1999, prevê 

ter em funcionamento oito ETAR por macrófitas, correspondendo a um nível de tratamento 

secundário, pertencendo cinco à área da bacia hidrográfica, permitindo a cobertura de todos os 

sistemas de águas residuais do concelho. A maioria dos principais centros populacionais tem um 

nível de atendimento superior a 86 % (segundo INE), sendo o município que apresenta maiores 

níveis de cobertura o município de Barrancos (com uma cobertura total). 

As estruturas que os municípios possuem para gestão dos sistemas de águas residuais são por 

vezes muito simplificadas, verificando-se que a maioria das câmaras municipais não possuem 

uma secção dedicada exclusivamente à exploração dos sistemas de águas residuais. 

Equilíbrio Económico-Financeiro 

Em termos do equilíbrio económico – financeiro deste sector podem ser feitos os mesmos 

reparos que foram feitos ao sistemas de abastecimento de água. 

De um modo geral as receitas relativas às águas residuais resumem-se à cobrança de uma taxa 

fixa para conservação e manutenção da rede (ex. Cuba, Aljustrel, Serpa e Aljustrel), ou a uma 

taxa  que corresponde a uma percentagem do valor da água consumida (Elvas, Barrancos e Beja), 

ou ainda a uma taxa fixa e outra variável, de acordo com a capacidade de água consumida pelos 

diferentes tipos de utilizadores (ex. Castro Verde, Cuba, Estremoz). Existem ainda alguns 

municípios, como são os casos de Évora e de Portalegre, que aplicam uma taxa, em função do 

valor de matriz da propriedade, e com um factor de ponderação que varia de acordo com o tipo 

de consumidor. No entanto, existem ainda municípios, que não têm qualquer tipo de taxa relativa 

às águas residuais para os consumidores excepto os industriais, como é o caso de Borba ou para 
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qualquer utilizador como é o caso de Alcoutim, Arraiolos, Arronches e Vila Real de Santo 

António. 

2.4. Rega 

As estatísticas indicam que na bacia hidrográfica do Guadiana são actualmente regados cerca 

de 30,000 ha, dos cerca de 877,000 ha de terra agrícola disponível, prevendo-se que só o projecto 

do Alqueva permita criar, a prazo, cerca de 50,000 ha de rega adicionais só na área da bacia 

hidrográfica. O abastecimento da área actualmente regada é efectuado a partir de captações 

superficiais em cerca de 50% das situações, sendo as restantes efectuadas por captação por furo. 

Verifica-se que algumas das barragens originalmente construídas para suporte de sistemas 

colectivos de rega são presentemente utilizadas para abastecimento público municipal. Como 

exemplo, podem ser citadas as barragens da Vigia e do Caia que abastecem os municípios de 

Redondo e Reguengos de Monsaraz, e de Elvas e Campo Maior, respectivamente. 

Enquanto o sector agrícola na região em estudo é importante em termos de consumo de água, 

ocupação de terrenos e o seu papel como componente da gestão do solo e linhas de água da bacia 

hidrográfica, os níveis de emprego neste sector estão a diminuir e, tal como se verifica em outras 

regiões de Portugal, o sector dos serviços é predominante. 

O sector agrícola era tradicionalmente dominado por grandes propriedades e alguns 

agricultores com pequenas propriedades, sendo a cultura regada importante devido às condições 

climatéricas da região, que apresenta uma  relativamente pequena precipitação anual. A 

produtividade do sector agrícola é, tal como foi referido anteriormente, constrangida por 

problemas relacionados com a erosão dos solos e gestão deficiente dos recursos hídricos 

existentes. 

O factor população poderá ser determinante em termos de crescimento do sector da rega para 

fins agrícolas pois a menos que sejam desenvolvidos sistemas muito mecanizados, poderá não 

existir população local suficiente para o desenvolvimento de projectos agrícolas com uma grande 

incidência de mão-de-obra. 

O regadio é actualmente dominado pela produção de milho, oleaginosas e trigo, havendo 

também, no entanto, pequenas áreas de forragem, produtos hortícolas e pomares. A agricultura 
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de sequeiro tem produções inferiores e é vulnerável a níveis reduzidos de precipitação, 

predominando o trigo, oleaginosas e o pasto natural. 

Para além do regadio individual disseminado por toda a bacia hidrográfica, são os seguintes 

os principais sistemas colectivos de rega existentes: 

a) Perímetro de Rega da Vigia, com uma área regada de cerca de 1,505 ha em que se pratica 

principalmente o cultivo de milho, girassol e trigo; 

b) Perímetro de Rega de Lucefecit, com uma área regada de cerca de 1,179 ha, em que se 

pratica principalmente o cultivo de milho, girassol, trigo e prados; 

c) Perímetro de Rega da Caia, com uma área regada de cerca de 7,237 ha em que se pratica 

uma variedade maior de culturas, mas principalmente arroz, milho, melão, tomate; 

Para além destes perímetros colectivos de rega a bacia hidrográfica do Guadiana tem dois 

projectos de rega de grandes dimensões que importa considerar. O principal projecto de rega, 

agora ainda em fase de arranque é o Projecto do Alqueva que criará, num horizonte de 25 a 50 

anos, uma área regável de 120,000 ha (cerca de 50,000 ha dentro da bacia hidrográfica). Prevê-se 

que os novos regadios a criar na zona de influência do empreendimento possam atingir em 2007 

os 26,796 ha, sendo os restantes desenvolvidos até 2025. As culturas a praticar ainda não estão 

definidas, mas é certo que a prática de culturas de regadio irá permitir um aumento da 

produtividade agrícola. 

Apesar do projecto do Alqueva só poder disponibilizar água para o regadio a partir de 2002, o 

recurso a disponibilidades de água já existentes, nomeadamente nas barragens de Odivelas e 

Monte Novo possibilitarão antecipar o abastecimento de alguns blocos de rega. 

O segundo projecto de rega está localizado no litoral do Sotavento Algarvio e consta de um 

perímetro de rega com uma área de 8,250 ha distribuído por oito blocos de rega, tendo por base 

os caudais provenientes do Sistema de Fins Múltiplos de Odeleite – Beliche, localizado no troço 

final do Guadiana. A sua construção está concluída e o seu funcionamento prestes a começar. 
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Equilíbrio Económico-Financeiro 

Em termos do equilíbrio económico-financeiro do sector agrícola podem ser feitos os 

seguintes reparos à situação actual para duas situações distintas: Os perímetros de rega 

administrados por associações de regantes e a rega efectuada por agricultores em parcelas 

individuais em toda a bacia hidrográfica. 

Perímetros colectivos de rega 

Relativamente aos perímetros colectivos de rega, cuja construção foi efectuada pelo 

Ministério da Agricultura e cuja administração foi entregue a associações de regantes, podem ser 

efectuados os seguintes comentários: 

(i) As actuais tarifas de venda de água estão consideravelmente abaixo dos custos 

económicos da sua exploração e do valor da água como componente; 

(ii) Ao contrário dos municípios as associações de regantes têm de um modo geral 

contabilidade analítica organizada que permite saber quais os custos incorridos com a 

produção do serviço; 

(iii) Não é contabilizada a amortização dos investimentos efectuados (efectuados geralmente 

pelo Ministério da Agricultura e depois transferidos para as associações de beneficiários 

responsáveis pela exploração dos vários perímetros); 

(iv) Os agricultores não pagam pela descarga no meio ambiente de água poluída com 

produtos resultantes da actividade agrícola; 

(v) Os agricultores não pagam pela utilização do “recurso água”. 

De acordo com o princípio do equilíbrio, as associações de regantes, para quem foi transferida 

a responsabilidade de gestão dos perímetros de rega, incluindo os custos de exploração, 

manutenção e conservação, deviam ter a capacidade de angariar receitas suficientes, quer 

directamente da venda da água aos regantes, quer através de outros meios, para terem a 

capacidade de cobrir os custos de exploração corrente dos sistemas, a sua manutenção e 

conservação e reabilitação e ainda eventualmente efectuar um programa de expansão das redes, 

além de pagarem o custo da utilização do recurso água e os custos ambientais da sua utilização. 
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O custo da água vendida deveria ainda incorporar a amortização dos investimentos efectuados na 

construção dos sistemas de forma a corresponder ao seu valor real. Tal não se verifica, pois as 

tarifas cobradas pelas associações de beneficiários só são suficientes para cobrir os custos de 

exploração correntes e de alguma manutenção. Grande parte dos investimentos efectuados 

resulta de financiamentos da UE ou de entidades governamentais e a sua amortização não é 

realizada. Daqui resulta um enorme e aparente desequilíbrio e incapacidade de realizar 

investimentos e manutenção convenientes nos sistemas. 

Rega em parcelas individuais 

Para se poder ter a noção dos custos suportados por estes agricultores com a captação de água 

e a sua distribuição, seria necessário um levantamento exaustivo dos sistemas existentes 

(incluindo toda a sua caracterização ou o seu custo de aquisição e funcionamento), bem como ter 

instrumentos que permitissem conhecer os consumos de água, dados a que não se teve acesso. 

(i) As infra-estruturas de captação e distribuição de água internas das parcelas, bem como os 

custos de energia (que por vezes tem preços subsidiados para o gasóleo e electricidade 

para a agricultura) é pago pelos agricultores; 

(ii) Não pagam pela utilização do “recurso água” (captações próprias); 

(iii) Não pagam pela descarga no meio ambiente de água poluída com produtos vários, 

decorrentes das suas actividades. 

De acordo com o princípio do equilíbrio, os agricultores deveriam pagar a utilização de água 

enquanto recurso, os custos dos licenciamentos das captações, os custos de fiscalização e 

monitorização e os custos ambientais das descargas. 

Daqui resultam duas situações distintas no que se refere aos perímetros de rega colectivos e 

regadios individuais. 

A gestão do recurso água, para ambas situações apresenta dificuldades de vária ordem, sendo 

a maior o controlo dos consumos efectuados nos perímetros de rega individuais. 

Os agricultores individuais pagam pelo serviço de abastecimento de água (captação, 

bombagem e distribuição) a um preço quase real (se forem excluídos subsídios para o gasóleo e 
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energia e aquisição de equipamento de rega) e estão talvez em desvantagem em relação aos 

agricultores dos perímetros colectivos que pagam o fornecimento de água a preços muito mais 

reduzidos com maiores garantias de abastecimento. 

Os agricultores individuais têm de ter licenças de captação de água, estando o princípio do 

pagamento pelo consumo efectuado estabelecido em legislação já existente (Decreto-Lei nº 

47/94), mas ainda não em vigor. 

Uma questão importante da utilização da água para rega é a teia de subsídios praticados a 

vários níveis que falseiam os verdadeiros custos do abastecimento da água e que implicam custos 

diferentes para a rega em perímetros colectivos de rega e para parcelas individuais. 

Em primeira análise os custos da construção de infra-estruturas colectivas não são reflectidos 

no valor da venda de água. Como foi referido os sistemas individuais de rega são pagos pelos 

próprios agricultores, salvo situações em que haja subsídios para compra de equipamentos. No 

entanto os equipamentos de rega no interior das parcelas individuais dos perímetros colectivos 

também são passíveis de ser subsidiados. 

Os custos de elevação devem ser mais elevados em sistemas de pequena dimensão do que em 

grandes perímetros de rega, em que a distribuição em alguns casos é feita por gravidade. No 

entanto há subsídios para energia e gasóleo para agricultura. 

Acresce a esta situação, em termos de gestão e poupança dos recursos hídricos, que os adubos 

subsidiados fazem com que os agricultores se preocupem menos com a sua poupança, 

aumentando as quantidades aplicadas e portanto a poluição das águas que retornam aos solos e 

linhas de água. 

A prática de subsídios generalizados e de preços de água muito reduzidos, por sua vez não 

incentivam a conservação dos recursos hídricos, nem a prática de sistemas de rega mais eficazes 

e adopção de culturas de maior valor acrescentado. 

2.5.  Produção de Energia 

Na área da produção da energia só existe actualmente na bacia hidrográfica do Guadiana uma 

mini-hídrica instalada na Barragem do Caia, sob a responsabilidade da Associação de Regantes e 
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Beneficiários do Caia. A central hidroeléctrica, localizada junto à Barragem do Caia, foi 

construída em 1992, estando equipada com uma potência de 600 kW, e possuindo uma 

capacidade média anual de produção de energia de 1,5 GWh. 

Em termos de futuro o projecto do Alqueva contempla a produção de energia na Barragem do 

Alqueva. A capacidade instalada na central será constituída por dois grupos turbina bomba 

reversíveis com uma potência de 2 x 147 MVA possuindo a capacidade média de produção de 

350 GWh/ano, estando a sua entrada em funcionamento prevista para meados de 2002. 

Em termos de recurso hídrico a água utilizada na produção de energia eléctrica não é 

“consumida”, ficando disponível em termos de qualidade e quantidade para todos os tipos de 

utilização a jusante da barragem, embora a uma cota inferior. 

2.6.  Outros Sectores Económicos 

Além do sector agrícola, os sectores económicos mais importantes na região em estudo são 

industrias de pequena dimensão, incluindo o processamento de produtos agro-alimentares, o 

sector dos serviços (restauração, retalhistas, outros serviços) e algumas industrias extractivas e 

florestas. 

2.6.1.  Indústria 

Das 2,498 indústrias que constam no inventário de indústrias para a Bacia Hidrográfica do 

Guadiana, 554 apresentam-se como fonte de poluição urbana, 821 têm características de fonte 

agro-industrial e 1,123 fonte industrial. 

Em termos de análise de necessidades de água e descarga de águas residuais, apenas a 

indústria do azeite, a pecuária, a de celulose e papel e a extractiva de minério, possuem 

relevância, verificando-se que a maioria não possui tratamento de águas residuais por ETAR ou 

fossa séptica. Em relação às indústrias há ainda a referir que 1,009 (74%) se encontram ligadas a 

redes de saneamento. 

A região da bacia hidrográfica do Guadiana é praticamente destituída de indústrias de vulto 

com excepção de uma indústria de celulose: a fábrica Portucel Recicla, pertencente ao grupo 

Portucel, situada no Concelho de Mourão. Esta industria tem importância tanto a nível 
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económico, como a nível de utilização e descarga de águas residuais. Será relocalizada a curto 

prazo, uma vez que fica na área inundada pela albufeira da Barragem do Alqueva. 

A SOMINCOR, S.A., indústria extractiva de minério situada no concelho de Castro Verde 

descarrega as suas águas residuais para a Barragem de Cerro do Lobo. 

2.6.2. Turismo 

Os principais pólos turísticos da região em que se insere a bacia hidrográfica do Guadiana, 

resultam essencialmente das actividades da caça, do artesanato regional, dos parques naturais e 

do património intrínseco quer cultural quer monumental. 

Os concelhos de Beja, Évora, Elvas e Portalegre são aqueles que detém maior número de 

visitantes e maior relação hóspedes/dormidas por concelho, detendo estes quatro concelhos 25% 

dos equipamentos hoteleiros da Região do Alentejo. 

A água, actualmente, não se apresenta como um factor com influência na estrutura da 

indústria turística. Por outro lado as actividades de recreio e lazer associadas às actividades 

náuticas e à pesca, não têm grande relevância para esta actividade, devido ao facto de na bacia 

hidrográfica não existirem equipamentos destinados ao aproveitamento do potencial de atracção 

turística propiciado pelas barragens. No entanto, todas as barragens em construção ou existentes 

são pólos potenciais de desenvolvimento de actividades relacionadas com o turismo e lazer, 

sendo conhecidos alguns projectos para eventual aproveitamento futuro. 

2.7.  Protecções Contra Cheias 

Na bacia hidrográfica do Guadiana só existem nos cadastros das Direcções Regionais do 

Ambiente quatro estruturas de regularização fluvial de pequena dimensão (com uma extensão 

total de cerca de 1 km). A manutenção das infra-estruturas de protecções contra cheias é da 

responsabilidade das Direcções Regionais do Ambiente. 

Além destas poderão existir outras situações pontuais de pequena expressão de infra-

estruturas construídas pelas câmaras municipais para a protecção localizada de zonas urbanas. 



PBH do Rio Guadiana 

Volume III - Análise – Parte 7 – Subsistema Económico, Financeiro e Fiscal (Rev. [0] – data [29-10-99]) 

 

 

33 / 109  
  

Actualmente a entidade responsável pelo desenvolvimento dos projectos e construção das 

estruturas de protecção contra cheias é o INAG que depois de a sua construção as entrega às 

autarquias ou outras entidades. No futuro os projectos poderão ser promovidos pelas próprias 

Direcções Regionais do Ambiente. 

O investimento nas infra-estruturas de protecção contra cheias é realizado pelo INAG. A 

manutenção é da responsabilidade do INAG até à sua transferência para outra entidade que por 

sua vez passa a custear a sua manutenção. 

No caso de pequenas infra-estruturas de protecção construídas e conservadas pelos 

municípios deverão ser conservadas pelos próprios. No entanto não dispomos de informação 

relativamente a este aspecto na bacia hidrográfica do Guadiana. 

Aparentemente não há mecanismos conceituados para fazer reflectir os custos de 

implementação das infra-estruturas de protecção nos beneficiários dessas estruturas. 

De acordo com o principio da transparência da atribuição dos custos aos beneficiários das 

infra-estruturas a amortização dos custos relativos aos investimentos para a sua construção, 

manutenção e conservação e eventual operação, deveria ser instituído um sistema em que em 

função de parâmetros de valor associado à propriedade defendida e probabilidade da sua 

destruição pelas águas do rio, seria efectuada por uma entidade a recuperação de receitas que 

garantissem o equilíbrio despesas efectuadas. 

2.8. Gestão Ambiental 

A gestão do ambiente e conservação dos recursos naturais numa bacia hidrográfica é 

actualmente da responsabilidade do Ministério do Ambiente, através do Instituto da Água – 

INAG e da Direcção Geral do Ambiente – DGA e Direcções Regionais do Ambiente – DRA. 

A gestão da componente relativa aos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica é da 

responsabilidade do INAG e das DRAs na ausência de outras entidades responsáveis pela gestão 

global da bacia hidrográfica. A gestão ambiental e dos recursos hídricos pressupõe a capacidade 

de recolher informação e de actuar para prevenir e corrigir situações de não conformidade. 
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O controlo da situação actual e eventuais propostas de melhoria dos sistemas de 

abastecimento de água e de recolha e tratamento de águas residuais será efectuado com o 

objectivo de atingir os padrões definidos nessas directivas e restante legislação nacional. 

A gestão correcta e eficiente de uma bacia hidrográfica deverá assentar sempre na utilização 

de sistemas que permitam efectuar a monitorização em tempo útil de vários parâmetros 

indicadores dos aspectos mais relevantes. Em função de informações obtidas a partir dos 

parâmetros monitorizados é possível, ao decisor, tomar posições atempadas e eficientes. 

Existem neste momento sistemas de recolha e integração de informação para auxiliar os 

gestores do ambiente. Nomeadamente nesta área foi criado o SNIRH (Sistema Nacional de 

Informação de Recursos Hídricos). 

O SNIRH é o sistema português de informação de recursos hídricos, cujo objectivo principal 

é melhorar o desempenho técnico do INAG, contribuindo portanto para: Melhorar a gestão dos 

recursos hídricos em Portugal, e Implementação em concreto de Directivas da UE relativas a 

recursos hídricos, com especial ênfase na Directiva Quadro da Água e Directiva de Prevenção e 

Controlo Integrado da Poluição. 

Em termos práticos constitui-se como objectivo do SNIRH a integração numa base de dados 

todo um conjunto de dados provenientes de diversos sistemas de monitorização existentes sob a 

alçada de várias instituições. Estes dados incluem: hidrologia (precipitação, escoamentos, níveis 

de aquíferos, qualidade da água); uso da água (doméstico); uso da água (industrial); 

monitorização da poluição; condições ecológicas (estado dos habitats, espécies em perigo). 

Em termos de mecanismos de controlo da situação existente está conceituado na legislação 

nacional o princípio do licenciamento das captações de água (D.L. nº 46/94), que pressupõe o 

controlo qualitativo e quantitativo da sua utilização. 

A monitorização da qualidade da água em termos de bacia hidrográfica deve ser efectuado em 

dois níveis: o dos utilizadores directos, devendo o custo desta actividade ser suportado pelos 

respectivos utilizadores, e a monitorização global da bacia hidrográfica, devendo o seu custo ser 

suportado pela entidade responsável pela gestão da bacia que por sua vez deverá ter mecanismos 



PBH do Rio Guadiana 

Volume III - Análise – Parte 7 – Subsistema Económico, Financeiro e Fiscal (Rev. [0] – data [29-10-99]) 

 

 

35 / 109  
  

de obtenção de receitas que cubram estes custos a partir de utilizadores / beneficiários indirectos. 

Os custos da monitorização da qualidade da água dependem dos vários fins a que se destina. 

A qualidade das águas de abastecimento é da responsabilidade da entidade gestora e 

distribuidora dessas mesmas águas, o que no caso deste estudo, salvo excepções pertence às 

câmaras municipais ou serviços municipalizados e a frequência da amostragem depende da 

dimensão do sistema. 

A qualidade das águas afecta directamente a saúde pública, pelo que as Direcção Geral de 

Saúde Alentejo e Algarve (DGS), Administração Regional de Saúde (ARS), Sub-Regiões de 

Saúde (SRS), estão encarregues de proceder, com periodicidades regulares, a acções de 

vigilância sanitária, na água destinada ao consumo público directo. 

À Direcção Geral do Ambiente – DGA cabe a responsabilidade de recolher e estruturar a 

informação para verificação do cumprimento normativo legal sendo os dados de base fornecidos 

pelas entidades gestoras dos sistemas. 

Os programas de inspecção e de actuação no caso de inconformidades são da responsabilidade 

da Inspecção Geral do Ambiente - IGA, que é um organismo actualmente em fase de 

desenvolvimento, e que pertence tal como a DGA aos serviços centrais ligados directamente ao 

Ministério do Ambiente. 

O controlo das águas superficiais, para fins diferentes do abastecimento e subterrâneas, onde 

se incluem as análises e as medidas de correcção é da responsabilidade da Direcção Regional do 

Ambiente do Alentejo dependendo a frequência da amostragem do número de violações à norma 

(D.L. nº 236/98). A recolha e estruturação da informação para verificação do cumprimento 

normativo legal é da responsabilidade do Instituto da Água – INAG. 

Idealmente e em termos de verificação do princípio do utilizador-pagador a entidade 

responsável pela gestão ambiental e conservação dos recursos naturais da bacia hidrográfica 

deveria ser capaz de angariar fundos suficientes para, na totalidade ou parcialmente, garantir o 

financiamento do seu funcionamento, quer em termos de monitorização quer em termos de 

actuação em situações de prevenção não conformidade ou de correcção de problemas ambientais. 
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Em termos de utilização do recurso água os seus utilizadores/beneficiários deveriam 

contribuir para custear os custos associados ao funcionamento dessa entidade de gestão da bacia 

hidrográfica em função do seu uso/benefício. 

Em termos da utilização directa do recurso água o principio do licenciamento das captações 

está conceituado na legislação nacional bem como o principio do pagamento pela sua utilização, 

embora não esteja ainda em aplicação. 

O licenciamento das captações é um elemento vital para uma gestão efectiva dos recursos 

hídricos de uma dada bacia hidrográfica. Esta prática só recentemente foi introduzida em 

Portugal. Sem o licenciamento das captações os mecanismos de cobrança por captação são 

dificilmente implementáveis. No entanto, em termos práticos não existem actualmente meios 

capazes de garantir o controlo qualitativo e quantitativo dos volumes captados pelos vários 

utilizadores. 

O licenciamento das captações de aquíferos subterrâneos e superficiais foi introduzido pelo 

D.L. nº 46/94, que conceitua o mecanismo de licenciamento do domínio hídrico particular e 

público para captação de água. 

O D.L. 47/94 define o regime económico e financeiro da utilização do domínio hídrico, sob 

jurisdição do Instituto da Água que se baseia numa fórmula com um coeficiente K a determinar 

de acordo com parâmetros e critérios fixados pelo Governo. 

Na realidade esta taxa não é presentemente aplicada por esse parâmetro não ter sido definido, 

o que resulta numa situação em que os utilizadores são obrigados a ter licença de utilização mas 

não pagam pela utilização do “recurso água”. 

A atribuição de licenças de captação é controlada pelas Direcções Regionais do Ambiente sob 

a alçada do Ministério do Ambiente. 

As utilizações do domínio hídrico que requerem licenciamento, qualquer que seja a natureza e 

personalidade jurídica do utilizador, são os seguintes: Captações de água; rejeição de águas 

residuais; infra estruturas hidráulicas; limpeza e desobstrução de linhas de água; extracção de 

inertes; construções; apoios de praia e equipamentos; estacionamentos e acessos; culturas 
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biogénicas; marinhas; navegação e competições desportivas; flutuação e estruturas flutuantes; 

sementeira, plantação e corte de árvores. 

Relativamente à descarga de águas residuais directamente no meio ambiente (não em 

colectores municipais ou outros sistemas) o licenciamento das descargas está imposto na 

legislação nacional, mas não está instituído um pagamento pela sua descarga. A legislação define 

em função do meio receptor natural parâmetros máximos a verificar em termos qualitativos e 

quantitativos e a aplicação de multas em caso de incumprimento. As multas aplicadas são a única 

receita gerada sendo provavelmente muito inferiores aos custos de garantir um tratamento eficaz 

pelo poluidor. 

Não foram disponibilizados dados relativamente aos custos actuais de funcionamento da 

entidade de gestão dos recursos hídricos ou de sistemas de informação de apoio. O conhecimento 

dos valores globais envolvidos e da sua desagregação nas várias componentes é importante para 

efectuar a análise global da bacia hidrográfica e o seu impacto nos custos actuais reais da água. 
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3. Metodologia para a Valorização da Água e Águas Residuais 
(situação actual) 

3.1. Definição Geral 

Um dos objectivos essenciais desta actividade é a determinação do custo de utilização da 

água, na situação actual, o qual é função dos custos que se revelem necessários para a obter, 

tratar, transportar e armazenar de acordo com os fins em vista e após a sua utilização efectuar a 

"recuperação" com o objectivo de a devolver ao meio receptor natural minimizando os impactes 

derivados da alteração da sua qualidade (custos dos serviços de utilização da água), do valor da 

água em si (custo de escassez do recurso) e dos custos ambientais associados. 

3.1.1. Custo de Utilização da Água 

O valor do Custo de Utilização da Água pode ser definido do seguinte modo: 

C = f (CSUA, CA, CER)      (1) 

onde: 

C  –  Custo de utilização da água 

CSUA –  Custos dos serviços de utilização da água; 

CA  –  Custos ambientais; 

CER  – Custos de escassez do recurso. 

 

Os Custos de Utilização da Água (C) apresentam-se como função dos Custos dos Serviços de 

Utilização da Água (CSUA), que representam todas as despesas a incorrer para disponibilizar 

água com as características qualitativas e quantitativas necessárias ao uso pretendido, incluindo 

os custos directos da sua devolução para o meio ambiente.  

Os Custos Ambientais (CA) são os custos a incorrer para permitir um desenvolvimento 

sustentável correspondendo à necessidade de garantir às gerações futuras oportunidades iguais às 

que as gerações anteriores desfrutaram. Neste trabalho foi considerado que as principais 
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variáveis deste custo seriam o custo de reposição e relocalização e os custos de gestão e 

monitorização de toda a bacia hidrográfica. 

O Custo de Escassez do Recurso (CER) representa, no caso presente da água, o benefício 

marginal actualizado que se perde por deixar de ter disponível uma unidade de água no futuro. 

3.1.2. Custo dos Serviços de Utilização da Água 

Os custos dos serviços de utilização da água indicados em (1) podem ser calculados tendo em 

contas os diferentes fins a que a água se destina, em função das componentes a seguir definidas: 

CSUA = f (CFA, CC, COS, CMCS, CGS)    (2) 

em que: 

CSUA  –  Custos dos serviços de utilização da água; 

CFA  –  Custos do fornecimento da água (por entidades a montante); 

CC  –  Custos de capital; 

COS  – Custos da operação dos sistemas; 

CMCS  –  Custos de manutenção e conservação dos sistemas; 

CGS  – Custos de gestão dos sistemas e serviços. 

CSUA - Custos dos Serviços de Utilização da Água  

O Custo dos Serviços de Utilização da Água, para os diversos fins a que se destina e rejeição 

para o meio ambiente, de acordo com os níveis de qualidade exigidos, pela legislação nacional e 

comunitária, são função do custo de compra de água a entidades a montante, do custo de capital 

relativo às infra-estruturas de abastecimento de água e águas residuais, do custo de operação, 

manutenção e conservação dos sistemas, bem como custos relativos à gestão e administração dos 

serviços (2).  

CFA - Custos de Fornecimento de Água (entidades a montante)  

O Custo de Fornecimento de Água corresponde aos encargos que as entidades responsáveis 

pelos sistemas de abastecimento têm quando compram água a sistemas a montante, 

designadamente a sistemas em alta. Este custo deve, por sua vez, incluir a respectiva amortização 
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das infra-estruturas, bem como custos de operação, manutenção, conservação e gestão dos 

sistemas. 

Na bacia hidrográfica do Guadiana existem vários sistemas que podem ser classificados de 

sistemas em alta, quer em funcionamento quer em fase de arranque, construção ou projecto, 

nomeadamente, explorados por associações de regantes, associações de municípios e pelo 

Instituto da Água. 

COS - Custos de Operação dos Sistemas  

Os Custos de Operação dos Sistemas são os custos associados ao funcionamento numa base 

diária e permanente dos sistemas de abastecimento de água e de águas residuais. Incluem, 

nomeadamente, mão-de-obra, equipamento de exploração, reagentes, energia, pequena 

manutenção e análises de controlo. 

CMCS - Custos de Manutenção e Conservação dos Sistemas  

Os Custos de Manutenção e Conservação dos Sistemas correspondem aos custos associados à 

realização de programas de manutenção e conservação preventiva e correctiva, às componentes 

de construção civil, de equipamento electromecânico, de comando e controlo e de telegestão, 

necessários para garantir o funcionamento dos sistemas de acordo com padrões mínimos de 

fiabilidade e qualidade e com os objectivos definidos. 

CC - Custos de Capital  

Os Custos de Capital correspondem à parcela relativa à amortização do valor das infra-

estruturas necessárias para realizar os serviços de abastecimento de água e de águas residuais, 

que deve ser reflectido no custo da água. 

CGS - Custos de Gestão dos Sistemas  

Os Custos de Gestão dos Sistemas correspondem aos custos que não estão directamente 

ligados à produção de água, mas sim a todas as funções de gestão inerentes ao seu 

funcionamento. 
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3.1.3. Custos Ambientais 

Os Custos Ambientais, que correspondem à definição apresentada em 3.1.1, podem por sua 

vez ser expressos pela seguinte fórmula: 

CA = f (CRR, CGMBH)   (3) 

onde: 

CA - Custos Ambientais 

CRR - Custos de Reposição e Relocalização CGMBH - Custos de Gestão e 
Monitorização da Bacia Hidrográfica 

CRR - Custos de Reposição e Relocalização    

Os Custos de Reposição e Relocalização (CRR) são medidas do dano ambiental causados 

pelas condições no momento. Em termos de metodologia de cálculo são muito semelhantes na 

sua determinação. Os custos de relocalização são aqueles a que se tem de incorrer para mudar as 

espécies animais ou plantas, ameaçadas com a falta de água ou com água de qualidade (que é o 

objectivo central deste estudo) não aceitável para locais que permitam a perpetuação das 

espécies. Este custo apresenta-se como um custo mais preventivo que o de reposição.  

CGMBH - Custos de Gestão e Monitorização da Bacia Hidrográfica  

Os Custos de Gestão e Monitorização da Bacia Hidrográfica (CMGBH), que incluem os 

custos administrativos de licenciamento das captações e da descargas, exprimem a necessidade 

de imputar uma percentagem do custo da água a um fundo que permita que a entidade 

responsável pela gestão global da bacia hidrográfica possa ter capacidade de recolher e trabalhar 

informação relativa aos aspectos determinantes da bacia hidrográfica e de actuar para corrigir 

situações que não estejam conformes com os objectivos dessa gestão. 

3.1.4. Custos de Escassez do Recurso 

A análise que está a ser desenvolvida está focada no valor do recurso "água", localizada numa 

área definida, a bacia hidrográfica. O custo de escassez do recurso "água", pode ser definido 
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como o benefício marginal actualizado que se perde por deixar de ter disponível uma unidade de 

água no futuro. 

3.2. Metodologia para o Cálculo de Custos dos Serviços de Utilização da Água 

3.2.1. Introdução 

Seguidamente, apresentam-se as metodologias adoptadas para o cálculo dos Custos dos 

Serviços de Utilização da Água, para os sistemas de abastecimento de fins múltiplos (que em 

alguns casos podem ser classificados de sistemas multi-municipais de distribuição em alta), e os 

sistemas municipais de abastecimento público que realizam o abastecimento doméstico, 

industrial, comercial e de serviços e instituições de utilidade pública. Estão excluídos os custos 

dos serviços de abastecimento de sistemas individuais de abastecimento.  

Estão incluídos os serviços municipais de recolha e tratamento de águas residuais, cujos 

custos serão diluídos nos custos dos sistemas de abastecimento público. Estão excluídos os 

custos respeitantes aos serviços de águas residuais de sistemas individuais. 

É ainda descrita a metodologia adoptada o cálculo dos Custos dos Serviços de Utilização da 

Água para rega em perímetros colectivos, sendo excluídos os custos de rega em parcelas 

individuais. 

3.2.2. Custos de Abastecimento de Água e Saneamento 

As entidades responsáveis pelos sistemas colectivos de captação, tratamento e distribuição de 

água potável e pela recolha, tratamento e descarga final das águas residuais são os municípios. 

Verifica-se ainda a existência de alguns sistemas que podem ser classificados como sistemas 

multi-municipais de abastecimento de água que ainda não estão em exploração pelo que ainda 

não existe entidade responsável pela sua exploração ou dados relativos aos seus custos de 

funcionamento.  

Em primeira análise a determinação do custo dos serviços de utilização da água poderia ser 

realizado, numa situação ideal, a partir dos dados disponibilizados pelas entidades responsáveis 

pelos sistemas, relativos a custos de operação, manutenção e conservação e amortização das 
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infra-estruturas de abastecimento de água e de águas residuais associados a volumes de água 

consumidos, no pressuposto que os níveis de fiabilidade e rentabilidade bem como o "produto 

água" seriam iguais para todos os sistemas.  

No entanto, no caso presente da bacia hidrográfica do Guadiana, tal não foi possível devido à 

indisponibilidade de dados quase total por parte dos municípios, que não têm sistemas de 

contabilidade orientados para a obtenção destes dados e em que, por vezes, as responsabilidades 

relativas aos sistemas de abastecimento de água e de águas residuais estão dispersas por vários 

departamentos. 

Sendo assim, optou-se pelo desenvolvimento de duas abordagens diferentes para a avaliação 

dos mesmos custos.  

Modelo 1  

A primeira abordagem (Modelo 1), corresponde à utilização dos valores fornecidos pelos 

serviços municipais, completados com valores gerados a partir de fórmulas paramétricas e dos 

dados constantes na actualização do INSB94, para os itens em falta posteriormente actualizados 

para 1997, de acordo com a lista de crescimento do PIB a preços correntes, fornecida pelo Banco 

de Portugal. Na sequência de um inquérito efectuado junto dos municípios, foram obtidos um 

conjunto de valores relativos a custos anuais correspondendo, na maioria dos casos, a valores 

relativos a operação dos sistemas. Os dados em falta para o cálculo dos custos anuais foram 

gerados a partir de fórmulas paramétricas função das populações servidas. Relativamente à 

valorização das infra-estruturas, de que nenhum município forneceu dados, ou uma descrição da 

sua composição, utilizaram-se as informações constantes da actualização do INSB94, sendo 

estimados o valor das infra-estruturas com base na população existente e recorrendo às fórmulas 

paramétricas constantes apresentadas em Lencastre et al, 1995. Posteriormente, e considerando 

todos estes valores, construiu-se uma tabela resumo, apresentada mais adiante, na qual se 

apresentam os resultados do cálculo dos custos finais, actualizados para o ano de 1997, do metro 

cúbico de água e os custos anuais por habitante, para cada um dos municípios, 

Nos cálculos efectuados foram considerados custos de operação, manutenção e conservação, 

amortização das infra-estruturas e compra de água a entidades a montante (sistemas em alta). 
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Nas situações em que as autarquias utilizam água proveniente de sistemas a montante, sem 

efectuar qualquer tipo de pagamento, este é estimado tendo em conta a amortização das infra-

estrutura dos sistemas e o valor de conservação e manutenção (como é, por exemplo o caso de 

Évora), não se considerando o valor de operação pois este já está incluído no valor de operação 

dos sistemas.    

Modelo 2 

A segunda abordagem, corresponde à geração dos custos a partir das populações abastecidas e 

de três sistemas tipo de abastecimento de água e de três sistemas tipo de águas residuais, a 

aplicar em função da dimensão da população. Os sistemas tipo procuraram reflectir as 

características da bacia hidrográfica a partir dos dados constantes no INSB94. Este modelo não 

considera os custos dos sistemas em alta porque este tipo de sistemas não está directamente 

relacionado com a dimensão dos sistemas.  

Os custos dos serviços são valorizados tendo em consideração as fórmulas de custo 

apresentadas em Lencastre et al, (1995). Dado este modelo ter sido construído com base na 

actualização para 97 do INSB94 e este já se encontrar desactualizado devido ao período de 

elevado investimento em novas infra-estruturas de saneamento básico que se tem verificado, 

devido à disponibilização de fundos comunitários, os valores obtidos podem estar sub-

valorizados.  

3.2.3. Custos de Utilização da Água para a Agricultura (Rega) 

Perímetros Colectivos de Rega 

Foram disponibilizados os Relatórios e Contas anuais das três associações de regantes 

responsáveis pela exploração dos três perímetros colectivos de rega com maior expressão na 

bacia hidrográfica, os aproveitamentos hidroagrícolas do Caia, da Vigia e do Lucefecit. 

A informação obtida a partir dos relatórios respeitantes ao aproveitamentos hidroagrícolas do 

Caia, da Vigia, contempla tanto as áreas regadas por culturas e os consumos unitários, como os 

custos anuais de exploração o que permitiu calcular os custos da água por metro cúbico com 
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relativa precisão, para o ano de 1997. Porém, já para o perímetro de rega de Lucefecit, não foi 

possível utilizar essa informação, devido ao facto de a apresentação de contas efectuada no 

resumo do Relatório de Contas não separar os custos e receitas da água de outros componentes, 

pelo que se optou pela estimação desses valores a partir dos valores apresentados pelos outros 

dois perímetros de rega.  

Para todos os perímetros de rega, consideraram-se as descrições do equipamento apresentado 

pelo IHERA e os custos destes disponibilizados pelo INAG. O custo considerado para a  

conservação e manutenção corresponde a 2% do valor de investimento actualizado para 1997 de 

acordo com os dados de crescimento do PIB a preços correntes. 

Regadios Individuais 

No que respeita aos regadios individuais entendeu-se que, independentemente da falta de 

dados estatísticos relativos às práticas de rega no interior das parcelas individuais, não terá 

sentido a sua valorização dado que os custos das infra-estruturas interiores da parcela são 

suportados directamente pelos seus utilizadores. Os únicos custos de serviços a imputar a estes 

consumos são os relativos à emissão de licenças de captação e a parte que lhes será atribuída de 

custos administrativos da gestão da bacia hidrográfica. 

3.2.4. Custos de Utilização da Água para a  Produção de Energia Eléctrica 

O perímetro de rega do Caia é abastecido por uma barragem que tem capacidade de produzir 

energia hidroeléctrica, sendo esta actualmente a única situação existente na bacia hidrográfica do 

Guadiana. Para efeito da metodologia de cálculo dos custos dos serviços de utilização da água, 

foi considerado que este fim não se apresentava como um consumo mas sim como uma 

utilização, sendo o mesmo volume de água "devolvida" à bacia hidrográfica num ponto da linha 

de água imediatamente a jusante à sua utilização. Por outro lado, considerou-se que o custo 

adicional a que o perímetro de rega teve que incorrer para fazer este aproveitamento 

hidroeléctrico não foi significativo, podendo mesmo traduzir-se como um proveito externo para 

todo o aproveitamento agrícola, que utiliza a energia eléctrica produzida para autoconsumo. 



PBH do Rio Guadiana 

Volume III - Análise – Parte 7 – Subsistema Económico, Financeiro e Fiscal (Rev. [0] – data [29-10-99]) 

 

 

47 / 109  
  

Neste sentido, foi adoptada a metodologia de subtrair os seus proveitos aos custos de 

exploração da barragem e reparti-los entre a rega e os consumos públicos. 

Assim sendo os custos dos serviços a si adstritos não são calculados mas, em contrapartida, os 

seus proveitos são levados em consideração como um contra – custo para os restantes 

beneficiários da barragem. 

3.2.5. Custos de Utilização da Água para Outras Utilizações 

A determinação dos custos dos serviços de utilização da água para outras utilizações, tal como 

se podem constituir a aquacultura ou o lazer e recreio, poderá ser efectuada aplicando, com as 

devidas adaptações, o modelo definido para determinação dos custos dos serviços de utilização 

da água para abastecimento público e águas residuais. 

No entanto não possuímos informação relativa a outras utilizações com relevância na bacia 

hidrográfica. 

3.2.6. Considerações Finais 

Tal como referido anteriormente, a determinação mais rigorosa do custo do metro cúbico de 

água disponibilizável para consumo, consoante as suas diferentes utilizações e  localizações 

geográficas, implica a implementação de um plano de recolha de informação adicional, apoiada 

em equipas que deverão desenvolver trabalhos de campo, junto dos serviços camarários, 

entidades responsáveis pela exploração de sistemas de abastecimento em alta, das unidades 

industriais e das associações de regantes e agricultores individuais. As actividades a desenvolver 

por essas equipas devem consistir essencialmente nos seguintes vectores: 

a)  obtenção de dados relativos aos investimentos em curso, quer de substituição quer de 

reabilitação quer de expansão, dos sistemas físicos de abastecimento da água e de águas 

residuais; 

b)  determinação dos custos de exploração, manutenção e conservação dos sistemas de 

abastecimento de água e de águas residuais existentes, desagregados ao nível dos agentes 

económicos responsáveis pela sua gestão (municípios, empresas, associações de regantes), tendo 
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em conta não só as diferentes e por vezes alternativas utilizações da água, como também as suas 

afectações específicas, isto no caso das culturas de regadio em que, por exemplo, seria 

interessante poder imputar custos, com vista a determinar-se o custo unitário médio do metro 

cúbico de água por tipo de cultura. 

A metodologia seguida teve em vista determinar o custo volumétrico actual do serviço de 

fornecimento da água (por metro cúbico) nas suas duas principais utilizações: abastecimento de 

água potável ás populações, industria e comércio (em que são incluídos os custos de drenagem, 

tratamento e descarga final das águas residuais), por um lado, e consumos dos regadios 

colectivos, por outro.  

Os custos obtidos apenas têm em conta os custos relativos aos níveis actuais de atendimento, 

o que significa que ficaram excluídos os custos dos investimentos de reabilitação e expansão, 

bem como da exploração dos sistemas necessários a um atendimento total das populações 

residentes na bacia hidrográfica, de acordo com os padrões de qualidade impostos pela legislação 

portuguesa e comunitária (situação actual corrigida), bem como os decorrentes da própria 

evolução socio-económica a médio e a longo prazos (horizonte de vinte anos). 

Um dos aspectos que não foi incluído na análise, mas que julgamos importante, foi a 

transferência de água entre bacias hidrográficas, isto é, a estimação de um preço para a água 

recebida de outras bacias e para a água transferida para outras bacias. No caso da bacia 

hidrográfica do Guadiana este fenómeno terá uma expressão grande com o projecto do Alqueva 

e o Sistema de Fins Múltiplos de Odeleite-Beliche, entre outros. 

Importa notar igualmente que a afectação de custos não tem em atenção o fim a que se 

destinavam as infra-estruturas aquando da sua concepção e construção, sendo sim função da sua 

utilização actual real. Estão nesta situação, por exemplo, as barragens construídas pelo 

Ministério da Agricultura, para servir perímetros de rega colectivos mas que são actualmente 

utilizadas também para captação de caudais para abastecimento público. 

3.3. Custos Ambientais 

Importa em primeiro lugar notar que o objectivo, na estimação dos Custos da Água na 

situação actual, é determinar os Custos Ambientais integrados nos consumos e utilizações da 
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água. Neste sentido, não iremos analisar os Custos Ambientais numa perspectiva global, mas tão 

só os aspectos ligados a esses consumos e utilizações. 

A consideração de que o pagamento da água deverá incluir os custos ambientais baseia-se no 

princípio de que a "riqueza das Nações" deve incluir a contabilização dos seus recursos naturais 

avaliados de acordo com a situação em que se encontram. 

Este princípio leva-nos ao entendimento de que os consumidores e utilizadores de água 

devem pagar pela perda ou diminuição de qualidade da água que consomem / utilizam. Não 

sendo esta perda de qualidade directamente mensurável em termos monetários, deverá ser 

determinada de modo indirecto com recurso essencialmente à determinação dos Custos de 

Reposição que contemplem as perdas provocadas no meio envolvente.  

Os utilizadores da água deverão pagar os custos das actividades/ investimentos necessários à 

reposição da qualidade da água antes da sua utilização ou pelos custos acrescidos para outros 

utilizadores para poderem utilizar essa água e pela perda de qualidade não recuperável, podendo 

o principio ser equacionado pela seguinte fórmula: 

CR = CRQA + CAOU + CPQNR 

onde: 

CR- Custos de reposição; 

CRQA - Custos das actividades / investimentos necessários à reposição da 
qualidade e/ou quantidade da água antes da sua utilização; 

CAOU - Custos acrescidos para outros utilizadores para poderem utilizar essa 
água em termos qualitativos e/ou quantitativos; 

CPQNR- Custos relativos à perda de qualidade e/ou quantidade da água não 
recuperável. 

 

A determinação deste custo deve ser efectuada tendo em atenção o objectivo de ligação entre 

o utilizado / poluidor e o pagador. Neste sentido se procurará determinar os Custos de Reposição 

em função dos diferentes tipos de utilizador. 

As actividades e investimentos a realizar serão diversos em função do tipo de consumo de 

água a que nos referimos. Serão diferentes, por exemplo, os tratamentos para as águas residuais 
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consoante os níveis de consumo doméstico, como diferentes são as agressões provocadas no 

meio ambiente.  

Por outro lado, em períodos de seca será importante quantificar, em termos de custos, também 

como exemplo, a necessidade de disponibilizar água para uma área que sofra de impactes 

ambientais negativos. 

A estes custos irão ainda acrescer os custos de monitorização e de gestão da bacia 

hidrográfica, a realizar pela entidade ou entidades responsáveis, cuja necessidade resulta da 

existência dos consumos (são estes que tornam a água escassa e lhe diminuem a qualidade). 

Para a determinação dos custos de recuperação será necessário determinar os investimentos e 

acções a realizar, estimar os seus custos de investimento e exploração e, deste modo, acrescer os 

custos apurados ao custo total da água que se procura determinar. Tal como indicado para os 

custos dos serviços, a afectação destes custos terá de ser realizada pela ligação estreita entre os 

consumos causadores do efeito que se pretende reparar e os custos que essa reparação implica. 

Esta afectação terá em atenção o volume de água utilizado e o tipo de poluição provocado.  

Quando os investimentos e acções são realizados e se traduzem em equipamentos utilizados 

pelos serviços de abastecimento de água ou de águas residuais, os respectivos custos deverão ser 

imputados por essa via e não pela via dos custos ambientais. 

Numa perspectiva de conservação ambiental, cada consumidor / utilizador de água deverá ser 

estimulado no sentido de consumir / utilizar a água da forma menos poluidora possível para cada 

tipo de utilização ou consumo. Neste sentido, tendo como pressuposto a racionalidade 

económica das decisões dos consumidores, o estímulo deverá traduzir-se numa diferenciação de 

preço em função da forma de utilização da água. Assim, deverá o preço pago pela água ser 

incrementado de tal forma que, no mínimo, o beneficio suplementar que é retirado por uma má 

utilização da água reverta a favor da sociedade, representada pela entidade gestora da bacia 

hidrográfica. 

Relativamente aos impactes no meio ambiente, nomeadamente os que se reflictam na fauna e 

flora ou na erosão de solos, deterioração dos aquíferos subterrâneos ou superficiais, deverá 

determinar-se o seu custo pela comparação entre a rentabilidade da produção quando provoca 
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eficiência, não sendo inultrapassáveis problemas que surgem com a elaboração de um 

tarifários que responda a esses dois objectivos. 

(iii) Aceitabilidade pelos consumidores: Todos os sistemas tarifários devem ser facilmente 

compreendidos e aceites pelos consumidores. Isto exclui naturalmente certos tipos de 

sistemas tarifários muito complexos que, embora fieis ao principio da tarifa ao custo 

marginal, podem desorientar os consumidores e transmitir-lhes sinais incorrectos. A pesar 

disso, nota-se que este facto não impede a utilização de uma estrutura tarifária simples 

assente sobre os princípios da eficiência. 

(iv) Custos Administrativos: Nenhum dos sistemas tarifários deveria impor custos 

administrativos importantes, sobretudo nos casos de tarifas ao custo marginal, em que os 

custos administrativos podem anular os ganhos de eficiência. Esta restrição limita 

seriamente o grau de complexidade e de diferenciação que se pode introduzir nos 

sistemas tarifários com o objectivo de assegurar uma afectação eficiente de recursos, mas, 

mais uma vez, não interdita a utilização de sistemas tarifários simples assentes sobre 

princípios de eficiência. 

(v) Considerações Ambientais: Os sistemas tarifários devem, se possível, tomar em 

consideração as utilizações da água relacionadas com a ecologia, o lazer, e o ambiente. 

Um sistema tarifário deve encorajar a utilização racional do ambiente e reflectir portanto 

a totalidade dos custos sociais e ambientais ligados à prestação do serviço de água. Isto 

implica a tomada em consideração  dos custos de oportunidade das diversas utilizações 

dos recursos hídricos e dos aspectos a longo prazo relacionados com o consumo desses 

recursos. Estes dois objectivos são perfeitamente compatíveis com a aplicação de 

sistemas tarifários simples assentes sobre os princípios de eficiência económica. 

(vi) Políticas dos poderes públicos: Devem ser tomadas em consideração outras acções 

governamentais (política económica geral, política agrícola, política laboral ou política 

energética por exemplo) para reduzir o mais possível os riscos de conflito entre políticas 

implementadas pois os vários instrumentos de acção dos poderes públicos não têm os 

mesmos efeitos sobre a realização dos objectivos, e incumbe ao governo de verificar a 

compatibilidade entre os instrumentos e os objectivos. 
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Para garantir a utilização optimizada do recurso natural limitado que é a água, deverão, assim, 

ser aplicados a todas as utilizações da água, sistemas tarifários inspirados no custo marginal, no 

quadro da uma estratégia global de gestão da procura da água. 

Esses sistemas, se implementados e geridos de uma forma correcta, poderão garantir uma 

utilização mais eficiente dos recursos hídricos. No entanto se as entidades gestoras se agarrem 

estritamente ao principio da tarifa ao custo marginal, poderão ter dificuldades a responder aos 

numerosos objectivos identificados. Uma utilização racional, inspirando-se nos princípios da 

tarifação ao custo marginal, deveria permitir melhorar a gestão de este recurso limitado. É 

importante referir que na ausência de sistemas de contagem (para os consumos domésticos, 

industriais e agrícolas), só um sistema tarifário por valor global poderia ser aplicado, o que 

desencoraja a utilização eficiente da água. 

Pensa-se que é possível a aplicação generalizada do principio do poluidor – pagador. O 

elemento essencial deste principio é de que o utilizador é incitado a ser económico na utilização 

de um serviço ou de um recurso natural. Os utilizadores do serviço, considerados de uma forma 

global, pagarão a integralidade dos custos da prestação do serviço e esse custo será repartido 

pelos utilizadores por meio de um sistema tarifário baseado na quantidade e qualidade. Este 

principio repesca e engloba o principio mais conhecido do “poluidor – pagador”, em virtude do 

qual os custos da poluição para a colectividade são atribuídos ao poluidor. Em virtude do 

principio do poluidor – pagador, os subsídios cruzados entre tarifários do serviço de água serão 

suprimidos a menos que a sua manutenção seja justificada por considerações “sociais” 

particulares. Num caso ideal, seria a tarifa ao custo marginal que conviria utilizar em virtude do 

principio utilizador – pagador. 

Do que acima foi dito podem ser enumeradas as seguintes medidas a adoptar: 

(i) Na previsão dos desequilíbrios crescentes entre a oferta e a procura, as entidades 

responsáveis pela água deveriam procurar cada vez mais generalizar a contagem e a 

tarifação do conjunto dos serviços de água, e de implementar e afinar outros métodos de 

gestão do consumo; 

(ii) Considerar a aplicação do principio do utilizador – pagador aos serviços de distribuição 

de água e aos serviços relacionados. Sempre que possível, conviria que a tarifa ao custo 
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marginal fosse utilizada. De acordo com o principio do utilizador – pagador, os custos da 

luta contra a poluição e de prevenção ficariam à responsabilidade do poluidor. 

(iii) O principio do utilizador – pagador obriga as entidades responsáveis pela gestão da água 

a tomar em conta a eficiência económica na formulação das estruturas tarifárias e na 

fixação dos níveis tarifários. Eles deveriam também tomar em conta os objectivos em 

matéria de ambiente e de conservação dos recursos, considerações de equidade e a 

necessidade de mobilizar receitas suficientes para cobrir os custos; 

(iv) Toda a ajuda financeira ao conjunto dos serviços relativos à água e toda a transferência 

entre categorias de utilizadores deveria apoiar-se em argumentos justificando 

explicitamente o regime social acordado aos interessados. 

6.4. Recuperação de Custos de Gestão Ambiental e Conservação dos Recursos 
Naturais 

Adicionalmente à cobertura dos custos de abastecimento de água doméstica, para a 

agricultura, indústria e sector dos serviços na bacia hidrográfica, existe a questão da recuperação 

dos custos relativos à gestão ambiental e conservação dos recursos naturais. 

Actualmente os custos relativos à gestão ambiental e conservação dos recursos naturais  

referidos são suportados por várias entidades entre as quais se inclui o Instituto da Água - INAG, 

pertencente ao Ministério do Ambiente, as Direcções Regionais do Ambiente bem como o 

Ministério da Agricultura e a sua organização regional as Direcções Regionais da Agricultura e 

outras organizações que têm ou terão responsabilidades no sector entre as quais se inclui a 

Empresa de Desenvolvimento de Infra-estruturas do Alqueva - EDIA entre outros. 

Assim verifica-se que os custos principais da gestão e conservação ambiental são suportados 

pelos orçamentos do Governo Central e não através de tarifas de abastecimento de água e águas 

residuais. Alguns custos ambientais serão ainda suportados por agricultores privados. 

Estes custos incluem um vasto leque de investimentos e os seus custos associados de operação 

e manutenção, podendo ser citadas as áreas seguintes: 



PBH do Rio Guadiana 

Volume III - Análise – Parte 7 – Subsistema Económico, Financeiro e Fiscal (Rev. [0] – data [29-10-99]) 

 

 

104 / 109 
  

(i) Medidas de controlo da erosão (reflorestação, gabiões e outras estruturas de controlo da 

erosão); 

(ii) Áreas de conservação, incluindo áreas naturais tais como áreas húmidas e outras áreas de 

interesse ecológico; 

(iii) Criação e monitorização de sistemas de protecção ambiental; 

(iv) Manutenção de caudais ecológicos; 

(v) Controlo da salinização dos solos; 

(vi) Questões associadas com a descarga de resíduos agrícolas em albufeiras e sistemas 

fluviais, incluindo nitratos, pesticidas e lamas provenientes de produção animal. 

Na Fase seguinte do plano de Bacia Hidrográfica serão desenvolvidas em função de  

estimativas propostas do aumento dos custos de investimento, exploração, manutenção e 

conservação em novas infra-estruturas e custos de reabilitação de estruturas existentes em função 

dos quais se poderão estabelecer os projectos para protecção ambiental associados, bem como os 

respectivos custos de implementação. 

Ainda que seja incorporada nas tarifas de água e águas residuais uma componente relativa à 

conservação do ambiente, podem ser contempladas outras opções de incorporação de tarifas 

relativas ao ambiente em impostos municipais ou manter o actual sistema de atribuição destes 

custos aos orçamentos nacional e regionais. Será importante identificar estes custos e quais as 

actuais responsabilidades de uma forma clara de modo a permitir tomar opções tarifárias 

conscientes dos custos envolvidos para as várias partes e de eventuais níveis de subsídio das 

actividades. 
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7. Questões Finais 

Na conclusão deste trabalho verifica-se que existem questões que poderão desempenhar uma 

influência determinante sobre as hipóteses futuras de desenvolvimento da bacia hidrográfica do 

Guadiana e que naturalmente terão influência no valor da água. Estas questões são o projecto do 

Alqueva, as transferências de água entre bacias e o Convénio Luso – Espanhol. 

Relativamente ao projecto do Alqueva, durante o desenvolvimento desta actividade foi 

reconhecida a sua dimensão e impacto regional bem como a importância da sua incorporação nas 

análises a desenvolver, não tendo, no entanto, sido incorporado na avaliação dos custos da água. 

Verifica-se, que neste momento, existe um grau de indefinição muito grande relativamente ao 

que vão ser as várias componentes do projecto, associada a um período alargado de construção 

das infra-estruturas e desenvolvimento de sistemas dependentes, como são os perímetros de rega. 

Nos trabalhos a desenvolver nas fases seguintes terão de ser fornecidos pelo INAG os 

pressupostos que os Consultores deverão assumir para incorporar esta componente nas análises a 

efectuar. 

Outra questão importante é a transferência de água entre a bacia hidrográfica do Guadiana e 

bacias hidrográficas adjacentes. Tal como foi anteriormente referido, essas transferências 

poderão corresponder a valores importantes que de alguma forma terão de ser valorizados em 

termos do “recurso água”. 

Tal como foi referido no capítulo 2, a bacia hidrográfica do rio Guadiana tem uma área total 

de 60,210 km2 dos quais cerca de 12,000 km2, correspondentes ao seu troço final, são em 

Portugal. Foi assinado recentemente entre Portugal e Espanha a Convenção Sobre Cooperação 

para a Protecção e o Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-

Espanholas. Este documento definirá em termos quantitativos e qualitativos a água disponível no 

rio Guadiana, factor que terá certamente influência nos futuros cenários de desenvolvimento da 

bacia hidrográfica pelo que, nas fases seguintes, terão de ser tomados em consideração os 

aspectos que possam ser relevantes para o valor da água. 
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